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Portaria CIB//SP 29, de 28 de novembro de 2023.

Pactua os critérios para a reprogramação dos serviços socioassistenciais referente ao recurso estadual

A Comissão Intergestores Bipartite de São Paulo-CIB/SP em reunião ordinária, realizada em 28 de novembro de 2023, por meio do Outlook/teams, dando cumprimento às suas atribuições definidas no Regimento Interno, em consonância com a NOB/SUAS e com a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais.

Considerando Resolução SEDS 44, de 16 de novembro de2023 que dispõe excepcionalmente a reprogramação de saldos do recurso estadual para as ações de Vigilância socioassistencial,

serviços de acolhimento institucional à mulheres e implantação

e ampliação dos CRAS.

Considerando a deliberação do CONSEAS/SP 50, de 04 de novembro de 2022, que delibera o     repasse dos recursos do Fundo Estadual de Assistência Social para os Fundos Municipais

de Assistências para implantação de serviços de Proteção Social Básica e Proteção social Especial.

Considerando a Portaria CIB//SP 25, de 20 de outubro de 2022, que pactuou cofinanciamento 

estadual para expansão e qualificação dos serviços de Proteção social Básica e Especial, decide:

Artigo 1º - Pactua os critérios abaixo, para reprogramação do recurso estadual Vigilância Socioassistencial dos municípios de Pequeno Porte I e II, que realizaram o “aceite” em 2022.

I – Garantir a existência de no mínimo um técnico de referência na área de vigilância socioassistencial.

II – Entregar do Plano de Vigilância socioassistencial/ dezembro/2023.

III- Ter participado 50% das Oficinas realizadas pela SEDS em 2023.

IV- Ter concluído o curso sobre Vigilância Socialassistencial, ofertado pela EDESP.

Artigo 2º - Pactua o critério de reprogramação do recurso estadual para o ano de 2024, dos municípios que participaram do processo de expansão do Serviço República Jovem e do

Serviço de Acolhimento para Mulheres Vítimas de Violência, que realizaram o “aceite” em 2022:

I - Apresentar à SEDS/DRADS o Plano de Trabalho, contendo as atividades para implantar e/ou executar o Serviço Socioassistencial e o cronograma de desembolso financeiro para o

exercício 2024.

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor a partir da publicação no Diário oficial do Estado.
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